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RESUMO 

A água é o recurso essencial para a vida, e potenciais problemas de escassez tem 

direcionado pesquisadores a buscar alternativas de economia e reuso deste bem, e 

almejando este fim, conhecer o consumo de água é fundamental. O objetivo desta 

pesquisa foi estudar o consumo de água potável em habitações de interesse social 

(HIS) no bairro de Jabaeté em Vila Velha/ES, por meio da aplicação de questionário e 

monitoramento das residências. A aplicação dos questionários se deu em 108 casas do 

bairro e foram realizados cinco tipos de monitoramentos, os semanais (no hidrômetro 

geral de trinta casas), os diários (nos hidrômetros instalados nos aparelhos 

hidrossanitários em cinco casas) e o acompanhamento das leituras da Companhia 

Espírito Santense de Saneamento através da conta de água dos moradores. O 

consumo per capita médio encontrado para essa região periurbana foi de 97,4 

L/hab.dia, e percebeu-se que a diferença de consumo médio entre as casas é grande, 

variando de 38,71 a 231,48 L/hab.dia. Foi traçado o perfil de uso da água, onde se 

constatou que o maior consumo é dado pela máquina de lavar roupas, 32%. A 

comparação entre o monitoramento do hidrômetro geral e o da concessionária revelou 

que grande parte dos moradores custeiam mais água do que efetivamente consomem, 

devido a tarifa mínima. 
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1. INTRODUÇÃO 

A água é um recurso natural essencial à manutenção da vida humana. Devido a tal 

importância, é considerada um bem de domínio público (BRASIL, 1997). A manutenção 

da vida humana em relação ao recurso água é observada mediante dois aspectos: 

qualidade e quantidade. A qualidade refere-se aos padrões de potabilidade, enquanto 

que o aspecto quantitativo está relacionado ao volume de água que uma pessoa 

necessita.   

A Organização das Nações Unidas (ONU) e o Banco Mundial sugerem que o consumo 

per capita mínimo de água para uma pessoa sobreviver varia entre 20 a 40 L/hab.dia 

(GONÇALVES et al, 2006).  

Atualmente, existe uma crescente dificuldade para garantir o acesso da população à 

água com qualidade, visto que com o aumento expressivo da urbanização, do 

crescimento populacional e do manejo inadequado das bacias hidrográficas a 

qualidade da água tem sido consideravelmente deteriorada (RAPOPORT, 2004).  

Diante da problemática associada à garantia do uso da água, tanto em qualidade 

quanto em quantidade, o saneamento básico apresenta-se como ferramenta essencial 

no planejamento e execução de ações que visam promover a saúde e o bem estar da 

população (BRASIL, 2002). 

A cobertura do serviço de saneamento no Brasil ainda é desigual, porém tem evoluído 

com os anos (IBGE, 2011). As áreas periurbanas, ocupadas pela população mais 

carente, tem sido o grande desafio das políticas de saneamento. O crescimento dessas 

regiões tem ocorrido de forma desordenada e muitas vezes, afastada das cidades. 

A cobrança pelos serviços de água e esgoto realizada pelas companhias de 

saneamento é importante e fundamental para que o acesso da população a estes 

serviços seja adequado e a qualidade seja mantida. Por conta da dificuldade de alguns 

grupos da sociedade em pagar pela água, surgiu em 1984 na Companhia Estadual de 
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Água e Esgoto do Rio de Janeiro a Tarifa Social, proporcionando um valor reduzido aos 

moradores de áreas carentes (PASSOS, 2010). Esta iniciativa, com o passar do tempo, 

foi sendo adotada por outras companhias de saneamento nos estados brasileiros. 

Diante do exposto, este trabalho vem acrescentar à literatura sobre o tema informações 

sobre o perfil do uso de água em áreas de baixa renda, afim de que decisões sejam 

tomadas e políticas sejam instauradas direcionadas as particularidades destas regiões. 

Para isso tem-se por objetivo geral estudar o consumo de água potável em habitações 

de interesse social. 
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2. OBJETIVO 

O objetivo geral deste trabalho é o estudo do consumo de água potável em habitações 

de interesse social no bairro de Jabaeté em Vila Velha/ES. 

2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Como objetivos específicos, tem-se: 

1. Realizar uma revisão bibliográfica a respeito do consumo de água potável 

em HIS. 

2. Realizar um inquérito Socioambiental para obtenção de dados sobre o 

perfil sócio-econômicos, os hábitos de consumo e a posse de 

equipamentos de interesse desse estudo. 

3. Caracterizar o consumo de água potável em diversas HIS do bairro, 

utilizando-se diferentes metodologias de monitoramento do consumo 

residencial geral e por aparelhos sanitários. 

4. Calcular os índices (indicadores) de consumo e estudo de oportunidades 

de conservação da água. 
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

3.1 COBERTURA DO SANEAMENTO NO BRASIL (ÁGUA, ESGOTO, RESÍDUOS 

E DRENAGEM) 

Saneamento básico é o “conjunto de serviços, infraestruturas e instalações 

operacionais de abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas”. Essa 

definição foi estabelecida pela Lei Federal nº 11.445/07 de 05 de janeiro de 2007. 

Este conjunto de serviços visa promover a saúde, pois assegura a redução e o controle 

de doenças advindas das precárias condições em que a população vive (BRASIL, 

2002).  

O relatório “Human Right to Water and Sanitation” elaborado pela Organização Mundial 

da Saúde e pela Organização das Nações Unidas apresenta que 2,6 bilhões de 

pessoas não tem acesso a saneamento básico, representando 40% da população 

mundial (WHO/UNICEF, 2008). 

A visão do saneamento básico no Brasil com o passar dos anos, foi sendo 

transformada e aprimorada. O entendimento de que os serviços de saneamento eram 

importantes somente por questões sanitárias foi ampliado, permitindo que preservação 

e conservação do meio ambiente também fossem abrangidas neste conceito (SOARES 

et al, 2002). 

Entre as décadas de 50 a 80, somente o quesito sanitário era apreciado, os 

investimentos, tanto em obras estruturais como em estudos voltados a determinação 

de parâmetros, eram focados principalmente nas áreas de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, pois estes serviços reduziam as doenças e por consequência as 

taxas de mortalidade (SOARES et al, 2002). 

A partir dos anos 90, a preocupação ambiental começa a se destacar devido à ênfase 

dada ao conceito de desenvolvimento sustentável. Inicia-se uma nova fase, em que os 
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impactos ao meio ambiente provindo das atividades do saneamento básico são levados 

em consideração e passam a ser avaliados (SOARES et al, 2002). 

Nos últimos anos, o setor do saneamento básico tem sido guiado principalmente pela 

Lei 11.445/2007 que “Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico” e pela 

Lei 9.433/1997 que “Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos”. 

De acordo com a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico realizada em 2008 pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE – a cobertura dos serviços de 

saneamento básico no Brasil é bastante desigual entre as regiões (IBGE, 2011). 

A distribuição nacional dos municípios que são contemplados pelos quatro serviços de 

saneamento básico no Brasil, independente da abrangência, qualidade e eficiência dos 

mesmos, pode ser vista na Figura 1 abaixo. 
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Figura 1. Municípios do Brasil com todos os serviços de saneamento em 2008. 

            Fonte: PNSB 2008. 

3.1.1 Abastecimento de Água 

A Figura 2 apresenta os municípios brasileiros que são atendidos pela rede geral de 

abastecimento de água, que é a forma mais adequada de distribuição. 
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Figura 2. Municípios do Brasil com rede geral de abastecimento de água em 2008. 

            Fonte: PNSB 2008. 

Em 1989 eram contemplados pelo serviço de abastecimento de água por rede geral de 

distribuição 95,9% do total de municípios existentes, que na época eram 4.425. Em 

2000, essa porcentagem evoluiu para 97,9% dos 5.507 municípios reconhecidos 

naquele ano. No ano de 2008, de acordo com os dados da Pesquisa Nacional de 

Saneamento Básico, dos 5.564 municípios existentes no Brasil, 5.531 possuíam este 

serviço, representando 99,4% do total (IBGE, 2011). 

Na região Sudeste, em 100% dos municípios é oferecido o serviço de abastecimento 

de água por rede geral de distribuição. Neste quesito, o Norte é a região que apresenta 

menor porcentagem, 98,4%, de atendimento (IBGE, 2011). 
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O abastecimento de água através das formas alternativas de acesso como cisternas, 

nascentes, poços artesianos, carros-pipa entre outros, é o setor do saneamento básico 

que mais alcança a população não atendida pela rede geral de abastecimento (IBGE, 

2011). 

Na Figura 3 está representada a porcentagem de municípios que são abastecidos total 

ou parcialmente por fontes alternativas de água. Na PNSB de 2008 foi constatado que 

33 municípios no Brasil não possuíam o abastecimento por rede geral de distribuição e 

que 793 eram parcialmente atendidos.  A região em que mais estados usufruem de 

fontes alternativas é o Nordeste com 30,1%, atingindo quase o dobro do Brasil. 

 
Figura 3. Porcentagem de municípios do Brasil, total e por região, que possuem fontes 

alternativas de abastecimento de água. 
       Fonte: PNSB 2008. 

3.1.2 Esgotamento Sanitário 

Ao contrário do abastecimento de água, as atividades relacionadas a esgotamento 

sanitário, rede coletora e tratamento do efluente, possuem baixa cobertura no território 

brasileiro (IBGE, 2011) como apresenta a Figura 4.  
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Figura 4. Municípios do Brasil com rede coletora de esgoto em 2008. 

            Fonte: PNSB 2008. 

O Atlas de Saneamento de 2008 apresenta que dos 5.564 municípios, 3.069 possuíam 

rede coletora de esgoto, e apenas 1.587 municípios era servidos com o tratamento 

desse esgoto coletado, o que representa, respectivamente, 55% e 29% do total de 

municípios.  

A região Sudeste foi a que apresentou os melhores resultados, com 95% dos 

municípios atendidos pela rede coletora e 48% possuindo tratamento do esgoto. A 

região mais carente nesta área é a região Norte, na qual apenas 13% dos municípios 

dispõem de rede coletora de efluente e o tratamento é ainda mais escasso, com 

apenas 8% dos municípios atendidos (IBGE, 2011). 

3.1.3 Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 
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O atendimento das atividades de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos no 

Brasil é amplo, e assim como para o abastecimento de água, este serviço tende a 

universalização. Isto ocorre uma vez que existem alternativas de frequência de coleta 

dos resíduos e das formas de destinação final (IBGE, 2011). 

A Figura 5 apresenta os municípios que possuem manejo de resíduos sólidos, 

independente da assiduidade de coleta e tipologia de destinação.  

 
Figura 5. Municípios do Brasil com manejo de resíduos sólidos em 2008. 

            Fonte: PNSB 2008. 

No país, 99,57% dos munícipios possuem coleta domiciliar regular de resíduos sólidos. 

Em 40,2% dos municípios a coleta é feita diariamente e em 36,1% a frequência é de 

três vezes na semana.  
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A destinação final dos resíduos é feita por lixões, em que o despejo é feito de forma 

irregular e sem preocupação com o meio ambiente e a saúde pública; por aterro 

controlado, em que há maior controle do despejo de resíduos, porém não são 

impermeabilizados e não possuem tratamento do percolado e do biogás; e por aterro 

sanitário, que é a melhor opção pois confina os resíduos de forma segura ao meio 

ambiente e a saúde pública, resultando em menor impacto (VILHENA, 2010). 

Os dados resultantes da PNSB (2008) mostraram que em 50,8% dos municípios 

brasileiros a destinação final dos resíduos não é feita de forma adequada, sendo 

realizada por meio de lixões. Quando analisadas as regiões, os dados são ainda mais 

alarmantes, no Nordeste 89,3% dos municípios não possuem destinação adequada e 

no Norte são 85,5%. Dos municípios brasileiros, apenas 33% destinam seus resíduos à 

aterros sanitários ou controlados. Ainda assim a evolução é considerável, pois em 1989 

apenas 9,6% das destinações municipais de resíduos eram ao aterro sanitário, 

enquanto em 2008 os números chegaram a 27,7% (IBGE, 2011). 

Apesar do reaproveitamento dos resíduos ser fonte de renda, através da geração de 

trabalho, e a reciclagem dos materiais também acarretar maior vida útil dos aterros 

sanitários e poupar recursos naturais (FUNASA), apenas 17,79% dos municípios 

brasileiros realizam triagem de resíduos sólidos recicláveis (IBGE, 2011).  

A destinação final dos resíduos sólidos a partir de 2014 deverá, obrigatoriamente, ser 

realizada através de aterros sanitários ou industriais, estando terminantemente proibido 

os lixões a céu aberto e os aterros controlados, e apenas os resíduos sem 

possibilidade de reciclagem e reaproveitamento poderão ser destinados aos mesmos 

(BRASIL, 2010). 

3.1.4 Drenagem de águas pluviais urbanas 

O manejo de águas pluviais tem por objetivo minimizar os transtornos ocasionados por 

enchentes como as inundações e os problemas de saúde pública, que podem ocorrer 
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devido ao carreamento de sedimentos (BERNARDES et al, 2006). A Figura 6 

demonstra a cobertura deste serviço no Brasil. 

 
Figura 6. Municípios do Brasil com manejo de águas pluviais em 2008. 

            Fonte: PNSB 2008. 

O manejo de águas pluviais no Brasil é um setor que necessita se desenvolver quanti-

qualitativamente, sendo tal argumento justificado pelos resultados apresentados no 

Atlas do Saneamento, em que somente 11,9% dos municípios brasileiros possuem este 

serviço.  

Para maior eficiência deste setor, as informações hidrológicas e meteorológicas são 

importantes.  
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Com estes números, não é surpresa que 40,8% dos municípios sejam afetados com 

inundações em áreas urbanas (IBGE, 2011), fomentando impactos ambientais como 

assoreamento da drenagem e transporte de substâncias poluentes agregadas ao 

sedimento, podendo interferir na qualidade da água (TUCCI, 1993). Outro transtorno 

decorrente da falta de rede de coleta de águas pluviais são as doenças como dengue e 

malária, cujos vetores utilizam a água para reprodução (SOARES et al, 2002). 

3.2 SANEAMENTO DAS ÁREAS PERIURBANAS 

A formação de regiões periféricas às regiões metropolitanas é decorrente do acelerado 

processo de urbanização ocorrido desde a metade do século XX. Adjunto a este 

processo de formação das áreas periurbanas surgem problemas de implicações sociais 

e ambientais (ALVES et al, 2009). 

Segundo a literatura já existente, o termo área periurbana designa a região divisória 

entre os âmbitos rural e urbano sendo caracterizada pela complexidade dos fatores que 

a influenciam, pois normalmente está no limite divisório legal, e não é contemplado 

pelos planos de ações governamentais (LEWIS, 2007). Por esta razão, a oferta de 

serviço, como os de saneamento básico, não são disponibilizados de forma 

homogênea para toda população residente nestas regiões (ALMEIDA et al, 2012) 

Nas áreas periféricas o descarte de excretas e a disposição final de resíduos sólidos 

são frequentemente feitos inadequadamente. Os efluentes oriundos das atividades 

cotidianas são, com muita frequência, despejados diretamente no solo, acarretando a 

contaminação do mesmo. Em muitos casos, a coleta de esgoto é realizada pelos 

canais de drenagem e a disposição dos resíduos feita de forma desordenada em áreas 

abertas. De forma geral, os serviços de saneamento básico são improvisados para 

atender as necessidades da população (RAMARAJU e SHIVENDRA, 2013). 

As áreas periurbanas têm características próprias que as diferem das áreas urbanas e 

rurais. São famílias de baixa renda e residem nessas localidades devido aos baixos 

custos de aluguel e compra/venda dos imóveis. Muitas casas não possuem 
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abastecimento de água e dependem da venda de água em comércios locais, que por 

sua vez cobram valores relativamente altos, e por esta razão, essas famílias utilizam a 

água apenas para as atividades consideradas essenciais, como beber e preparar 

alimentos, não fazendo uso da água nos banheiros. Quando existe o abastecimento de 

água, esse é caracterizado pela inconstância de fluxo. Ambas alternativas acarretam 

baixo nível de higiene pessoal e do lar, favorecendo a disseminação de doenças 

relacionadas a falta de saneamento (SCHERTENLEIB, 2005).  

Outras características comumente encontradas nestas áreas são a grande densidade 

demográfica e a heterogeneidade de hábitos, culturas e renda familiar. É comum que, 

ao se organizarem como comunidade, tais populações exijam o que o senso comum 

julga mais importante, e, em muitos casos, o saneamento não é contemplado. Ao unir 

esse aspecto às características anteriores, cria-se uma área propicia a sérios riscos a 

saúde pública e degradação do meio ambiente (SCHERTENLEIB, 2005, PEREZ et al, 

1993). Bradley et al (1991) observaram que a população que vive em áreas peri-

urbanas possui menor expectativa de vida e maior taxa de mortalidade infantil. 

Por outro lado, Schertenleib (2005) sustenta que, para obter sucesso na implantação 

de serviços de saneamento, é indispensável a colaboração dos cidadãos. Esta 

participação proporciona vantagens como redução de custos e efetiva operação e 

manutenção do sistema. Destaca-se que a mudança no comportamento e nos hábitos 

higiênicos das pessoas são pré-requisitos para o uso adequado do sistema (YACOOB 

et al, 1992). 

As características peculiares das áreas peri-urbanas devido a urbanização fora dos 

padrões, dificultam as práticas mais comuns de saneamento (PEREZ et al, 1993). 

Porém, o Censo 2010 no estudo específico para Aglomerados Subnormais (IBGE, 

2011) revela que os serviços de saneamento básico têm alcançado essas regiões.  

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2011) os serviços de 

saneamento básico em aglomerados subnormais alcançou bons índices. O 
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abastecimento de água por rede de distribuição é de 88,3%; o esgotamento sanitário 

em 56,3% das áreas é feito por rede de esgotamento ou rede pluvial, 10,9% por fossa 

séptica, 1% não possui nenhum tipo de disposição e os outros 31,8% são outros tipos; 

e a limpeza urbana, 76,1% é feita diretamente pelo serviço de limpeza, em 19,2% em 

caçamba do serviço de limpeza e em 4,6% outro tipo. 

3.3 CONSUMO DE ÁGUA EM ÁREAS DE BAIXA RENDA 

No Brasil poucos são os estudos relacionados a medições de consumo de água em 

residências (MATOS, 2007). Os dados do Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento mostra que o valor médio per capita de água no Brasil, medido na rede de 

distribuição, é de 159 L/hab.dia segundo a pesquisa por amostra de 2010 (SNIS, 2010).  

A Organização das Nações Unidas e o Banco Mundial sugerem que o per capita 

mínimo de água para uma pessoa sobreviver realizando suas atividades necessárias 

varie entre 20 a 40 L/hab.dia (GONÇALVES et al, 2006). 

Gleick (1999) sugere o per capita de 50 L/hab.dia como quantidade mínima no 

consumo de água. Este valor é resultado do seu estudo que quantificou o uso da água 

de acordo com as atividades diárias. Os valores encontrados por ele são apresentados 

na Tabela 1 a seguir, discriminados por uso.   

Tabela 1. Quantidade mínima de água de acordo com o uso. 

Atividade Uso mínimo de 
água (l/hab.dia) 

Água Potável 5 

Serviços Sanitários 20 

Banho 15 

Preparo de Alimentos 10 

                                 Fonte: Gleick 1999. 

De acordo Tsutiya (2006), o consumo da água residencial é influenciado por diversos 

fatores que, agrupados, originam seis classes: Características físicas; Renda familiar; 
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Características de habitação; Características do abastecimento de água; Forma de 

gerenciamento do abastecimento, e Características culturais da comunidade. 

O estudo de Yoshimoto e Silva (2001) apud Tsutiya (2006), realizado na Região 

Metropolitana de São Paulo, tornou possível conhecer a distribuição do consumo de 

água em residências. A Tabela 2 abaixo apresenta a distribuição encontrada pelos 

autores. 

Tabela 2. Distribuição do uso da água em residências na RMSP. 

Distribuição do uso da água 

30,9% Descarga de bacia sanitária 

26,7% Banhos 

30,0% Pia de Cozinha 

12,4% Outros usos 
             Fonte: Yoshimoto e Silva apud Tsutiya, 2006. 

Para Tsutiya (2006), o fator mais representativo no consumo de água é o preço 

concedido a este bem, e em muitos casos pode se tornar como o fator limitante na 

quantidade utilizada. Apesar desta influencia, não são comuns estudos que se 

dedicaram ao consumo de água por classe de renda (GARCIA, 2011). 

Os índices de abastecimento de água nas regiões metropolitanas são altos, porém em 

áreas periurbanas, a população de baixa renda ainda padece da escassez em 

qualidade e/ou quantidade de água (COHIM et al, 2009). 

Dentre os poucos que se dedicaram a tais estudos, Moraes (1995) considerou o 

consumo de água em nove assentamentos humanos na periferia de Salvador e 

estimou o consumo médio em 48 L/hab.dia, variando de 32 a 87 L/hab.dia. O autor 

destacou que o baixo índice poderia provocar grandes impactos na saúde da 

população. 

Em outro estudo, também realizado no estado da Bahia, Cohim et al (2009) concluiu 

que, no município de Simões Filho – BA, região de baixa renda, o consumo per capita 
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médio é de 80 L/hab.dia, com valores oscilando entre 74,3 e 86 L/hab.dia. Conforme 

esperado, este valor é inferior ao consumo per capita médio no estado da Bahia, 120,3 

L/hab.dia obtido na rede de distribuição (SNIS, 2010).  

Dantas et al (2006) em sua pesquisa desenvolvida em Itajubá – MG, concluiu que o 

consumo per capita em residências de interesse social nesta região varia de 80 a 133 

L/hab.dia com média de 117 L/hab.dia. De pose de semelhante metodologia, 

Ywashima et al (2006) encontrou para as habitações de interesse social em Paulínia – 

SP o valor de 113 L/hab.dia para o consumo per capita médio, valor próximo ao do 

estudo em Itajubá. Entretanto, a variação em Paulínia foi de 46 a 309 L/hab.dia. 

Os consumos per capitas médios obtidos por Dantas et al (2006) e Ywashima et al 

(2006) através de suas pesquisas também estavam incorporados na tendência de 

serem inferiores ao consumo médio da região (GARCIA, 2011). 

A Tabela 3 exibe os indicadores de consumo de água em diferentes localidades de 

baixa renda no país (RIBEIRO, 2010). É possível perceber que apesar da variação da 

média, em todos os estudos os valores se mantiveram abaixo da média regional. 
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Tabela 3. Indicadores de consumo de água em regiões de baixa renda no Brasil. 

Indicador médio do 
consumo de água 
em habitação de 

baixa renda 
(l/hab.dia) 

Média regional do 
consumo de água 
medido na rede de 

distribuição 
(l/hab.dia) 

Local Fonte 

48 120,3 Salvador – BA Moraes (1995) 

79 147,0 Belo Horizonte – MG Vimiero (2005) 

80 120,3 Simões Filho – BA Cohim et al. (2009) 

86 137,9 Goiânia – GO Carvalho et al. 
(2005) 

95 137,9 Goiânia – GO Oliveira et al. 
(2006) 

109 184,7 São Paulo – SP Rocha et al. (1998) 

113 184,7 Paulínia – SP Ywashima et al. 
(2006) 

117 147,0 Itajubá – MG Dantas et al. (2006) 
Fonte: Adaptado de RIBEIRO 2010. 

Cohim et al (2009) estudou o consumo de água potável da população de baixa renda 

no município de Simões Filho – BA, e observou que o maior consumo é dado na pia da 

cozinha (29%) seguido pelo vaso sanitário (23%) e chuveiro (21%). O per capita por 

uso é apresentado na Tabela 4 a seguir. 

Tabela 4. Consumo per capita por uso (l/hab.dia) nas casas estudadas. 

Uso Média per capita Percentual 

Lavanderia 14,59 17% 

Cozinha 24,98 29% 

Lavatório 8,65 10% 

Vaso 19,83 23% 

Chuveiro 18,25 21% 
      Fonte: Adaptado COHIM 2009. 

A SABESP (2003) apud Almeida (2007) realizou estudo similar no Conjunto 

Habitacional Jardim São Luiz – SP e a distribuição do consumo de água revelou que o 
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maior consumo nesta comunidade era proveniente do chuveiro (55%) seguido da pia 

de cozinha (18%) e lavadora de roupas (11%). A Tabela 5 demonstra o resultado desta 

pesquisa. 

Tabela 5. Consumo diário de água por habitação em Jardim São Luiz. 

Uso Consumo diário por 
habitação (l/dia) Percentual (%) 

Bacia Sanitária 24 5 

Chuveiro 238 55 

Lavadora de roupas 48 11 

Lavatório 36 8 

Pia 80 18 

Tanque 11 3 
Fonte: SABESP 2003 apud Almeida 2007. 

3.4 PRODUÇÃO DE ESGOTO SANITÁRIO EM ÁREAS DE BAIXA RENDA 

Como visto anteriormente, o processo de urbanização tem sido realizado no Brasil, em 

muitas cidades, de forma descontrolada e consequentemente desorganizada. Este 

crescimento tem ocasionado o surgimento de zonas carentes em infraestrutura voltada 

ao saneamento e uma das principais adversidades é a falta de esgotamento sanitário, 

que acarreta poluição dos mananciais e problemas de saúde pública (REANI e 

SEGALLA, 2006). 

A produção de esgoto sanitário esta intimamente relacionada ao consumo de água de 

uma determinada região.  Sendo assim, a variação do consumo per capita de água 

devido aos hábitos higiênicos e culturais da comunidade, instalações e equipamentos 

hidráulico sanitários nos imóveis, valor da tarifa, entre outros, acarretam em oscilações 

na produção de efluente sanitário (TSUTIYA e SOBRINHO, 2011). Entende-se então 

que a produção de efluente é um parâmetro variável e particular de cada localidade. 

Do total de água disponibilizada para uma residência, parte é utilizada para usos 

consuntivos e parte para usos não consuntivos. Sendo assim, uma parcela é convertida 
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em esgoto. Devido a essa relação intrínseca, estabeleceu-se o coeficiente de retorno, 

que é a relação entre o volume de esgoto produzido e a água utilizada (TSUTIYA e 

SOBRINHO, 2011). Estudos realizados ao longo dos anos tem apresentado variação 

deste coeficiente entre 0,5 a 0,9 em áreas urbanas, como apresentado na Tabela 6. 

Tabela 6. Coeficientes de retorno medidos. 

Autor Ano Coeficiente de 
Retorno 

Luis P. Almeida Neto, Gilberto O. Gaspar, 
João B. Companiri e Nelson L. Silva. 1 1989 0,35 a 0,68 

João B. Companiri 1 1990 0,42 a 0,73 

Milton T. Tsutiya e Orlando Z. Cassettari 1 1995 0,52 a 0,84 

Robert S. Souza, Mauro Polizer, Manoel A. 
C. Rondon, Luiz A. A. Val e Jorge Gonda 2 2005 0,64 a 0,90 

Fonte: 1Tsutiya e Sobrinho, 2011. 2Souza et al.           

No Brasil, a NBR 9649 da ABNT sugere que o coeficiente de retorno para áreas 

urbanas seja de 0,8 nos casos que não possuem valores obtidos em campo (TSUTIYA 

e SOBRINHO, 2011). De posse desse valor, é possível estimar a produção de esgoto 

sanitário nas comunidades de baixa renda dos estudos de consumo de água 

apresentados anteriormente. A Tabela 7 demonstra os valores estimados da produção 

de esgoto de acordo com o consumo per capita médio de água apresentado na Tabela 

3. 
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Tabela 7. Estimativa da produção de esgoto de acordo com o indicador médio de consumo de 
água e assumindo coeficiente de retorno de 0,8 – NBR 9649. 

Indicador médio de 
consumo de água 

(L/hab.dia) 

Produção média de 
esgoto sanitário 

(L/hab.dia) 
Local Fonte 

48 38,4 Salvador – BA Moraes (1995) 

79 63,2 Belo Horizonte – 
MG Vimiero (2005) 

80 64 Simões Filho – BA Cohim et al. (2009) 

86 68,8 Goiânia – GO Carvalho et al. 
(2005) 

95 76 Goiânia – GO Oliveira et al. 
(2006) 

109 87,2 São Paulo – SP Rocha et al. (1998) 

113 90,4 Paulínia – SP Ywashima et al. 
(2006) 

117 93,6 Itajubá – MG Dantas et al. (2006) 
 

Alguns estudos apresentaram os índices de saneamento em comunidades de baixa 

renda. O realizado por Cerqueira e Silva (2008) apontou que, na Vila Cascatinha – RJ, 

a destinação final do esgoto é feito principalmente por valas abertas, fossas 

rudimentares e despejo em canal de drenagem. Foram constatados também que em 

95,56% das edificações possuíam banheiros no interior da casa, 84,44% possuíam pia 

de cozinha e 75,56% tinham tanque de lavar roupa. 

Na comunidade de Santa Marta – RJ, Passos (2010) observou que 94% das 

residências possuem banheiro interno, 3% utilizam banheiro externo e 3% não 

possuem banheiro. Em relação ao sistema de esgotamento sanitário, 93% das 

residências estão conectadas à rede coletora, 3% possuem fossa séptica e 4% lançam 

esgoto a céu aberto. 

Botto e Santos (2013), em pesquisa na comunidade Vila Tomé – CE, observaram que 

nenhuma das residências possuíam coleta de esgoto sanitário. As destinações finais 
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eram realizadas em fossas rudimentares por meio de sanitários e baldes, 55%, por 

descarte diretamente no solo, 25%, e jogavam nas ruas e/ou terrenos baldios, 20%. 

3.5 DIRETRIZES PARA CONSERVAÇÃO DE ÁGUA E MINIMIZAÇÃO DE 

ESGOTO SANITÁRIO EM ÁREAS DE BAIXA RENDA 

Conservação de água refere-se a ações que propiciam economia de água, no âmbito 

residencial, sistema público ou no próprio manancial. Dentre as ações destaca-se o uso 

racional que visa reduzir o consumo e o desperdício e aumentar a eficiência do uso. 

Outra ação de conservação é a utilização de fontes alternativas como água de chuva e 

reuso de águas cinza (SANTOS, 2002). 

A aplicação de práticas visando a conservação de água e consequente minimização da 

produção de esgoto requer essencialmente a caracterização do consumo de água no 

âmbito em que se deseja implantar as ações de conservação, podendo ser em uma 

residência ou uma comunidade (GONÇALVES, 2006). 

As diretrizes básicas para a implementação de um programa de conservação de água 

são: conhecimento do uso das águas e diagnostico, planejamento das ações e 

avaliação dos impactos decorrentes da implementação dos sistemas de redução de 

água (SAUTCHÚK, 2004). 

As ações adotadas para redução de água em residências são, principalmente, 

otimização de sistemas hidráulicos, adequação de componentes hidráulicos (evitando 

vazamentos), uso de fontes alternativas e reuso de águas (GONÇALVES, 2011). 

Hafner (2007) acrescenta que a conscientização por meio de educação ambiental é um 

forte aliado na redução do consumo de água. 

Em residências de interesse social localizadas em Criciúma – SC foi constatado que a 

inserção do sistema de aproveitamento de água pluvial é viável uma vez que 25,3% do 

consumo é para fins não potáveis e a água captada da chuva supriria essa demanda. 
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Outro fator que tornou esse projeto viável foi o período de retorno financeiro de 

aproximadamente quatro anos (MENDES, 2010). 

Pasini e Daré (2011), em estudo de determinação de custos e viabilidade econômica 

da implantação de um sistema de captação de água pluvial em HIS, concluem que a 

implantação do sistema pode representar uma redução de, aproximadamente, 40% do 

consumo de água tratada proveniente da rede de abastecimento. Os autores também 

afirmam que equipamentos sanitários economizadores de água pouco influenciam no 

custo total do projeto, cerca de 3%, entretanto altamente eficiente. Os pesquisadores 

concluíram que ambas as ações, captar água de chuva e instalar equipamentos 

sanitários economizadores, são eficientes. Porém, por se tratar de famílias de baixa 

renda, é sugerida a instalação de equipamentos sanitários economizadores por terem 

menor custo e serem de fácil instalação e manutenção. 

Em Curitiba – PR, assim como nas demais regiões brasileiras, as áreas periféricas são 

carentes em saneamento básico. Visando minimizar o lançamento de esgoto a céu 

aberto, a prefeitura iniciou o projeto Sistema Curitiba em que são instaladas a rede 

coletora e uma fossa séptica por quadra. Por se tratar de tecnologia simples, transporte 

por gravidade e acumulo de material nas fossas, o sistema tem baixo custo, podendo 

ser instalado em diversas comunidades periféricas. Como resultado desta iniciativa foi 

detectada uma redução nos índices epidemiológicos ocasionados com a falta de 

saneamento (BONATTO, 2000). 

Silva (2013) analisou a implantação de ETACs em conjuntos habitacionais de interesse 

social e afirmou que basta pequenas alterações hidrossanitárias para tornar possível a 

instalação dessas estações. A pesquisadora estudou a viabilidade do projeto em 

sistema descentralizado e semidescentralizado, obtendo como melhor opção o sistema 

semidescentralizado, por apresentar menor custo de implantação. O projeto torna-se 

interessante, pois toda a demanda de água passível de ser suprida com o reuso de 

águas cinzas das habitações, 136 L/dia, é suprida pelo sistema, uma vez que a 
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produção de águas cinza é de 245 L/dia. A utilização deste sistema proporcionaria a 

economia de 136 L/dia de água tratada por residência. 

3.6 TARIFAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO BRASIL 

A cobrança pelos serviços de água e esgoto realizada pelas companhias de 

saneamento é importante e fundamental para que o acesso da população a estes 

serviços seja adequado e a qualidade seja mantida (PASSOS, 2010). 

É importante destacar que na maioria das regiões, paga-se pela captação, tratamento e 

distribuição da água e não pela água por si só. Entretanto em algumas localidades já 

tem sido praticada a cobrança pela água, como no Estado de São Paulo, que segundo 

a coordenadoria de recursos hídricos de São Paulo (2013), promove o uso sustentável 

e a quantia arrecada financia programas de saneamento. 

Segundo Born (2000) são três os tipos de escassez de água: a escassez física; a 

política; e a econômica. A primeira esta relacionada a falta de qualidade e quantidade 

da água, a segunda se refere a ações políticas que impedem o acesso a água e a 

terceira faz correspondência a falta monetária para subsidiar esse recurso. 

Por conta desta dificuldade de alguns grupos da sociedade em pagar pela água, surgiu 

em 1984 na Companhia Estadual de Água e Esgoto do Rio de Janeiro a Tarifa Social. 

O Objetivo desta tarifação foi proporcionar um valor reduzido aos moradores de áreas 

carentes (PASSOS, 2010). 

A Tarifa Social da COPASA beneficia as pessoas de baixa renda com redução de até 

40% sobre as tarifas dos serviços de água e esgoto. O valor da tarifa altera de acordo a 

classe e o intervalo de consumo, variando de R$ 7,83/mês para o consumo de até 

6m³/mês na classe Residencial Tarifa Social até 10m³ até R$ 8,24/m³ para consumos 

acima de 40m³/mês na classe Residencial Tarifa Social maior que 10m³. As tarifas 

aplicáveis ao esgoto são de 50% o valor do preço da tarifa de água quando é 



38 

 

esgotamento dinâmico com coleta e 90% do valor da tarifa de água quando é 

esgotamento dinâmico com coleta e tratamento. 

Na CESAN, a redução da tarifa de água para pessoas de baixa renda é de 60% na 

faixa de consumo ate 15m³ e de 20% entre 16 a 20m³ por mês. Assim como a tarifa de 

água, a de esgoto segue o mesmo padrão de redução, e são duas as tipologias, existe 

a tarifa que engloba os serviços de coleta, afastamento e tratamento e a tarifa que 

compreende apenas a coleta e o afastamento. 

A EMBASA também é adepta da tarifa social. O valor varia de acordo com o consumo 

do morador, o mínimo é de R$ 8,70/mês para consumo de até 10m³/mês e o máximo é 

de R$ 10,55/m³ para consumos acima de 50m³/mês. Para serem contempladas pela 

tarifa social da Embasa, as famílias devem ser beneficiárias do bolsa família. A tarifa de 

esgotamento sanitário nesta companhia corresponde a 80% do valor da conta de 

abastecimento de água. 

A companhia de São Paulo, SABESP, possui tarifas diferenciadas para pessoas de 

baixa renda: uma tarifa social de R$ 5,53/mês; uma tarifa para moradores de favelas de 

R$ 4,22/mês para consumos inferiores as 10m³ e para os demais blocos varia de 

acordo com o consumo e municípios. E a tarifa pelo serviço de esgotamento sanitário e 

tratamento do efluente gerado varia, entre os municípios, de 80 a 100% do valor pago 

pela água segundo a companhia Sabesp (2013). 

A Pesquisa Nacional de Saneamento Básico revelou que 86% dos municípios 

brasileiros praticam a cobrança mínima do consumo de água visando cobrir os custos 

mínimos para manter o sistema. 

Espírito Santo (CESAN), Bahia (EMBASA) e São Paulo (SABESP) são alguns estados 

que adotaram a cobrança mínima de água de 10m³/mês e Minas Gerais (COPASA) 

adotou mínimo de 6m³/mês. 
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O estudo de Cohim et al (2009) verificou que o consumo de água na região de Simões 

Filho – BA não alcançou o mínimo cobrado pela concessionária. Este fato é algo que 

requer atenção uma vez que essa população de baixo poder aquisitivo tem pagado, em 

alguns casos, o dobro da água efetivamente consumida.  
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4. METODOLOGIA 

Esta pesquisa foi desenvolvida no Bairro Jabaeté em Vila Velha, ES, onde se encontra 

um conjunto de Habitação de Interesse Social (Figura 7). Este trabalho é parte de um 

projeto de pesquisa da UFES que foi financiado pelo FINEP (Financiadora de Estudos 

e Projetos) através do edital “Consumo de água e Eficiência energética” do MCT 

(Ministério da Ciência e Tecnologia) / CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico) / CT‐HIDRO Nº 780/2011. A pesquisa foi realizada no período 

entre Abril e Dezembro de 2012.  

 
Figura 7. Localização do bairro Jabaeté na grande Terra Vermelha em Vila Velha. 
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4.1 APRESENTAÇÃO DO PROJETO PARA A COMUNIDADE 

A decisão de realizar a apresentação no local de desenvolvimento do projeto teve por 

objetivo inteirar a comunidade do trabalho a ser efetuado e proporcionar integração 

entre pesquisadores e moradores. Nesta apresentação foram explanadas as atividades 

que seriam executadas, a importância da participação dos moradores, assim como a 

importância do recurso água e sua conservação. Posteriormente foram preenchidas 

fichas de cadastro dos interessados em participar da pesquisa como mostrada na 

figura 8. 

  

Figura 8. a) Apresentação da pesquisa. b) Cadastro dos moradores interessados em participar do 
projeto. 

 

4.2 QUESTIONÁRIO 

A aplicação do questionário foi realizada preferencialmente aos moradores que haviam 

sido inscritos no projeto no dia da apresentação. Entretanto, ao determinar, através da 

equação 1, a quantidade necessária de questionários para que a amostra fosse 

representativa, verificou-se a necessidade da participação de outros moradores, o que 

resultou em várias visitas ao bairro com a finalidade de obter o número ideal de 

questionários preenchidos. O questionário teve como base o produzido pela UFPR e as 

73 perguntas do questionário deste projeto eram relacionadas basicamente ao 

a) b) 
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consumo de água e energia, características do domicilio e interesses e prioridades 

pessoais. A finalidade foi fazer o levantamento dos hábitos e comportamentos 

higiênicos dos moradores de HIS.  

A determinação da amostra representativa baseou-se na Equação 1 utilizada por 

Garcia (2011). 

                             
Em que: 

z = valor da distribuição normal padrão correspondente ao nível de confiança 

(adimensional); 

p = proporção da principal característica do estudo (%); 

N = total de elementos da população (número de residências); 

ε = margem de erro admitida para os resultados (%). 

Para essa determinação adotou-se nível de confiança de 95%, portanto z = 1,96, erro 

amostral de 5%, p = 0,5 e N = 403 (total de domicílios na área de estudo). Com esses 

valores obteve-se que a amostra deveria ser de 108 questionários. 

4.3 MONITORAMENTO DO CONSUMO DE ÁGUA 

Foram realizados cinco tipos de monitoramento sendo dois realizados no hidrômetro 

geral, dois nos hidrômetros individuais dos pontos monitorados e um através do acesso 

aos dados da concessionária de água. 

No hidrômetro geral os moradores monitoravam diariamente, no mesmo horário, pré-

estabelecido por eles mesmo, o consumo de água. A leitura era registrada todos os 

Eq. 1 
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dias em uma ficha que era fornecida semanalmente. Nesta ficha, eles anotavam o dia, 

a hora e a leitura do hidrômetro. Para manter o controle e fazer o tratamento de dados, 

esta ficha era recolhida toda semana durante a visita da equipe as casas. Neste 

mesmo hidrômetro, semanalmente era feita a leitura pela equipe para garantir a 

obtenção dos dados corretamente como evidencia a figura 9. 

 
Figura 9. Monitoramento semanal pela equipe da UFES. 

O monitoramento individual por ponto hidráulico foi realizado em cinco residências. A 

metodologia utilizada era a mesma do monitoramento do hidrômetro geral. A única 

diferença foi que, por ser uma quantidade reduzida de casas, a equipe diariamente 

entrava em contato por telefone com os moradores que realizavam e disponibilizavam 

a leitura naquele momento. 

Para execução deste monitoramento foram instalados quatro novos hidrômetros nas 

residências escolhidas. Os pontos foram chuveiro, pia do banheiro, descarga e tanque, 

vistos na figura 10. A única saída de água que não recebeu o hidrômetro foi a pia da 

cozinha. Entretanto era possível obter o consumo da pia da cozinha através da 

diferença entre o consumo total dado pelo hidrômetro geral e o consumo dos 

hidrômetros individuais nos quatro pontos. 
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Figura 10. Pontos de instalação dos hidrômetros. 

O acesso aos dados da concessionária de água foi possível uma vez que os 

moradores voluntariamente cederam os dados cadastrais. A obtenção dos valores 

medidos pela empresa foi feito mensalmente e posteriormente comparados com os 

monitoramentos realizados pela equipe e pelos moradores através dos hidrômetros 

gerais. 

4.4 ORGANIZAÇÃO E TRATAMENTO DOS DADOS 

A organização dos dados foi feita semanalmente por meio de planilhas automatizadas 

que, na medida em que os dados eram inseridos, os resultados eram apresentados e 

os gráficos gerados. Os monitoramentos propiciaram calcular o consumo médio per 

capita, caracterizar o consumo de água no conjunto de habitação de interesse social 

assim como orientar os moradores com praticas de uso racional da água. 

4.4.1 Normalização dos dados 

A Companhia Espírito Santense de Saneamento – CESAN – não possui um período 

fixo de leitura dos hidrômetros, o intervalo entre as leituras varia de 28 a 32 dias. As 

leituras realizadas pela equipe da UFES foram feitas com intervalos de 7 dias. Por esta 

razão, para que os dados pudessem ser comparados, fez-se necessário normalizar os 

valores para um mesmo período. Adotou-se o mês comercial, ou seja, intervalo de 30 

dias. O consumo normalizado foi obtido pela equação: 
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Em que: 

CN = Consumo normalizado (m³) 

CM = Consumo monitorado (m³) 

IM = Intervalo monitorado (dias) 

ID = Intervalo desejado para normalização (dias) 

Como explicado anteriormente, o ID adotado foi 30 e os dados fisicamente 

inconsistentes foram excluídos da análise. 

 

  

Eq. 2 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

5.1 QUESTIONÁRIOS 

A aplicação dos questionários nos proporcionou conhecer a comunidade em relação a 

demografia, atividades, interesses e opiniões.  

Estes aspectos são importantes uma vez que estudos revelam a intrínseca relação 

entre o grau de escolaridade, a ocupação e o rendimento mensal do trabalho. Neri 

(2011) observou que a educação foi o fator que mais influenciou o aumento de renda 

na última década.  

O Anuário do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda 2010/2011 (DIEESE, 

2011) apresenta que a taxa de desemprego tende a cair com o aumento do grau de 

escolaridade e a distribuição de empregos formais tende a crescer acarretando no 

aumento da renda mensal. O Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2010) reforça esses 

resultados ao apresentar que, em todas as regiões do Brasil, as remunerações salariais 

aumentam consideravelmente com o aumento do nível de instrução.  

Segundo Dias et al (2010) estudos revelam que o consumo per capita de água em 

países com maior PIB tende a ser maior e o Brasil segue essa tendência, onde o poder 

aquisitivo esta associado ao consumo mensal de água nas residências, como pode ser 

visto na Tabela 8 a seguir. 

Tabela 8. Relação entre o PIB per capita e o consumo de água per capita. 

Região PIB per capita (Reais) a Consumo de água per capita 
(L/hab.dia) b 

Sudeste 25.987 174,0 

Centro-Oeste 24.952 133,6 

Sul 22.723 124,6 

Norte 12.701 111,7 

Nordeste 9.561 107,3 
Fonte: a IBGE - Coordenação de Contas Nacionais, Contas Regionais do Brasil. b PMSS (2003) 
apud Gonçalves e outros (2006). 
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5.1.1 Demografia e características socioeconômicas da população  

Os resultados mostraram que em 21,3% das casas residem cinco moradores, a faixa 

de escolaridade mais representativa é o fundamental incompleto (39,8%), as principais 

ocupações são dona de casa e autônomo, representando 48,2% com índice de 

desemprego de 22,2%, e das famílias entrevistadas, praticamente metade (44,4%) se 

mantém com menos de 1 salário mínimo por mês. Os gráficos 1, 2, 3 e 4, 

respectivamente, apresentam os resultados descritos acima. 

 

Gráfico 1. Número de moradores por casa. 
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Gráfico 2. Grau de escolaridade dos entrevistados. 

 

Gráfico 3. Ocupação dos entrevistados. 

 

0 5 10 15 20 25 30 35 40 45 

Nunca frequentou 

Pre-escola 

Fundamental incompleto 

Fundamental completo 

Médio incompleto 

Médio completo 

Superior incompleto 

Superio completo 

Pós-graduação 

Porcentagem de entrevistados (%) 

Grau de Escolaridade 

0 5 10 15 20 25 30 35 

autônomo 

desempregado 

dona de casa 

assalariado 

doméstica(o) 

estudante 

empresário 

inativo/aposentado/pensionista 

prof. Liberal 

nº entrevistados 

Ocupação dos Entrevistados 



49 

 

 

Gráfico 4. Renda familiar das famílias entrevistadas. 

O Censo Demográfico de 2010, realizado pelo IBGE, apresentou que em média as 

moradias brasileiras possuem 3,3 moradores por domicílio, valor abaixo do encontrado 
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Ywashima et al (2006) revelaram que em Paulínia – SP, a média de habitantes por 
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de escolaridade da maioria dos moradores que participaram da pesquisa de Garcia 

(2011) é ensino médio enquanto neste estudo o grau de instrução da maior parte das 

pessoas é ensino fundamental incompleto. 

Os resultados obtidos por Cohim et at (2009) na pesquisa em comunidades de baixa 

renda na Bahia foram 3,3 residentes por moradia, 36% de ensino fundamental 

0 5 10 15 20 25 30 35 40 45 

< 1 

1 a 2  

2 a 3 

3 a 4 

4 a 5 

> 5 

Não sei 

Porcentagem de casas (%) 

M
éd

ia
 d

e 
S

al
ár

io
 

Renda Familiar 



50 

 

incompleto e renda familiar de até 2 salários mínimos. Estes resultados são os que 

mais se aproximam dos encontrados nesta pesquisa. 

5.1.2 Atividades, hábitos, aparelhos 

Em relação ao consumo da água, 60,2% das pessoas acreditam que a atividade de 

lavar roupas é a que demanda mais água, seguida de banho, 15,7%, e descarga 

sanitária 11,1%, conforme apresentado no Gráfico 5. Em contrapartida, as atividades 

listadas como as que consomem menos água foram beber água, 50,9%, escovar os 

dentes, 19,4% e cozinhar, 18,5% de acordo com o Gráfico 6. 

 

Gráfico 5. Opinião dos moradores da atividades que consomem mais água. 
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Gráfico 6. Opinião dos moradores das atividades que consomem menos água. 

Em relação às questões decorrentes das atividades que consomem mais água, pôde-

se constatar que 85,1% utilizam tanquinho para lavar roupas, 55 casas as lavam uma 

vez por semana e 63% tomam mais de um banho por dia (Gráficos 7, 8 e 9). 

 

Gráfico 7. Tipo de máquina de lavar roupas. 
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Gráfico 8. Frequência da lavagem de roupas. 

 

Gráfico 9. Frequência de banhos. 

0 10 20 30 40 50 60 

0 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

Número de Casas 

La
va

ge
m

 d
e 

R
ou

pa
s 

po
r 

S
em

an
a 

Frequência em que se lavam roupas 

0 10 20 30 40 50 60 70 

Mais de uma vez por dia 

Uma vez por dia 

Em dias alternados 

Uma vez por semana 

Raramente 

Porcentagem de entrevistados (%) 

Frequência de banhos 



53 

 

A análise dos gráficos 5 e 6 indica que ao serem questionadas sobre o consumo de 

água, as pessoas tendem a considerar o volume de água gasto nas atividades, não 

levando em consideração fatores como tempo e a frequência em que ocorrem as 

atividades. É perceptível ainda o anseio em economizar, mostrado quando mais da 

metade dos entrevistados utiliza o aparelho maquina de lavar, dito como o de maior 

consumo, apenas uma vez na semana. 

5.1.3 Interesses e opiniões 

O valor das contas de água no bairro varia bastante, uma vez que depende da 

residência e suas particularidades, mas a maior parte paga entre R$30 a R$70 por 

mês, coforme apresentado pelo Gráfico 10, e o pagamento dessas contas é regular em 

50% das casas, como mostrado no Gráfico 11.  

 

Gráfico 10. Valor médio da conta de água. 
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Gráfico 11. Regularidade de pagamento da conta de água. 

A inadimplência pode ser decorrente do valor da conta de água consideravelmente alto 

para uma região em que aproximadamente metade das famílias se mantém com 

menos de um salário mínimo. Este fato pode acarretar em ligações clandestinas, ação 

esta reprovada por 73,2% dos entrevistados, conforme apresentado no Gráfico 12.  

 

Gráfico 12. Opinião dos moradores a respeito de ligações clandestinas. 
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Embora a taxa de reprovação a ligações clandestinas seja alta, 51,9% conhecem 

pessoas que fazem este tipo de ligação, conforme mostrado pelo Gráfico 13. Assim 

como Julião (2003) percebeu durante sua pesquisa em um aglomerado subnormal, na 

região periurbana do município de Ribeirão Preto, os moradores tem conhecimento das 

ligações clandestinas porém não se sentem confortáveis em falar e assumir essa 

prática por ser uma irregularidade. 

 

Gráfico 13. Conhecimento dos moradores de ligações clandestinas. 
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Gráfico 14. Interesse dos moradores em receber informações referentes a conta de água. 

5.2 MONITORAMENTO DO HIDRÔMETRO GERAL 
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Tabela 9. Análise estatística do indicador de consumo. 

Estatística Per capita (L/hab.dia) 

Média 97,4 

Desvio padrão 54,6 

Coeficiente de variação (%) 56,1 

Mediana 79,3 

 

A análise estatística indica uma grande variação dos valores per capitas nas 

residências. Sabendo que diversos fatores são responsáveis por determinar a 

magnitude do consumo de água, para melhor entender o comportamento do consumo 

per capita é apresentado, no Gráfico 16, um gráfico do tipo Box Plot do consumo per 

capita em cada residência. 

 
Gráfico 15. Box Plot do consumo per capita das residências monitoradas. 
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Analisando o Gráfico 16, verifica-se para as residências 3, 9, 26 e 30 um 

comportamento anômalo. As residências 3, 26 e 30 possuem um grande espaçamento 

entre o primeiro e terceiro quartil. Já a residência 9 apresenta um consumo per capita 

máximo extremamente alto. As discrepâncias verificadas para essas casas podem ter 

ocorrido pela variação do número de pessoas na residência (visitas, aniversário, etc) ou 

por algum evento atípico no sistema hidrossanitário (vazamento, torneira aberta, etc...). 

Considerando as peculiaridades de uma região de baixa renda, o valor encontrado está 

próximo ao de outros autores de pesquisas semelhantes com medição nas residências, 

como pode ser visto na Tabela 10 a seguir. 

Tabela 10. Indicadores per capita. 

Estudo Per capita (L/hab.dia) 

Esta pesquisa 97,4 

Dantas et al (2006) 117 

Ywashima et al (2006) 113 

Cohim et al (2009) 80 

Garcia (2011) 101 

 

O consumo per capita médio de água encontrado para a região pode ser resultado do 

baixo valor aquisitivo das pessoas, uma vez que segundo Tsutiya (2006), o preço 

concedido a água é o fator mais representativo no consumo de água. 

5.3 MONITORAMENTO POR PONTO HIDRÁULICO 

O monitoramento por ponto hidráulico foi realizado em cinco casas, no período 

compreendido entre 3 de outubro a 14 de dezembro de 2012. Foram instalados 

hidrômetros individuais nos pontos de utilização de água, exceto na pia da cozinha. É 

possível identificar que o consumo ao longo da semana tem um comportamento mais 
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uniforme, com exceção do dia de domingo em que o uso é um pouco menor devido a 

evasão dos moradores à casa de familiares, justificativa relatada pelos mesmos. 

 
Gráfico 16. Box Plot do consumo per capita por dia da semana. 

Foi possível também traçar o perfil de uso da água por equipamento, permitindo 

verificar que o consumo varia consideravelmente de uma casa para outra em relação 

aos equipamentos hidrossanitários. Como o número de residências foi de apenas 5, o 

que facilitou manter o monitoramento pelo tempo desejado, os resultados não são 

representativos para o conjunto de HIS nesta região. Os Gráficos 18 a 23 apresentam a 

setorização do consumo. 
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Gráfico 17. Setorização do consumo de água nas 5 casas. 
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Gráfico 18. Setorização do consumo de água na 
casa 1. 
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Gráfico 19. Setorização do consumo de água na 
casa 2. 
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O estudo de Cohim et al (2009), que também setorizou o uso da água em populações 

de baixa renda, obteve resultados distintos desta pesquisa, assim como a pesquisa da 

SABESP (2003) apud Almeida (2007). A comparação é apresentada na Tabela 11. 
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Gráfico 21. Setorização do consumo de água na 
casa 5. 

Gráfico 20. Setorização do consumo de água na 
casa 4. 

Gráfico 22. Setorização do consumo de água na 
casa 3. 
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Tabela 11. Comparação dos perfis de consumo de água em pesquisas direcionadas a área de 
baixa renda. 

Uso Esta pesquisa COHIM et al SABESP 

Chuveiro 13% 21% 55% 

Lavatório 7% 10% 8% 

Tanque 9% 
17% 

3% 

Máquina 34% 11% 

Cx de Descarga 11% 23% 5% 

Mangueira 8% - - 

Pia de cozinha 18% 29% 18% 

 

A comparação entre as pesquisas revelou que apesar de terem sido realizadas em 

aglomerados subnormais, não apresentam padrão definido de uso. Isso ocorre pois 

segundo Von Sperling et al (2002) a faixa de renda, a faixa de precipitação e o porte da 

comunidade influenciam no consumo de água da região. Outros fatores que podem ter 

relação com o consumo, de acordo com Corral-Verdugo (2003), são as variáveis 

psicológicas como motivos ambientais, habilidades e crenças. 

Os resultados percentuais comprovam que a percepção dos moradores, das HIS 

monitoradas, em relação aos gastos de água obtidos por meio dos questionários, 

estava correta, pois duas das três atividades que mais utilizam água foram citadas 

pelas pessoas, são elas lavagem de roupa, 34%, e tomar banho, 13%.  

Com o perfil traçado do consumo de água nas residências, é possível estimar a 

produção de águas cinzas e águas negras. Compõem as águas cinzas os efluentes 

oriundos dos processos domésticos de tomar banho, lavar as mãos, lavar roupas e 

lavar louças, enquanto as águas negras são as provenientes das bacias sanitárias 

(FIORI et al, 2006; NIYONZIMA, 2007). 
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Em decorrência dos altos teores de matéria orgânica e de óleos e graxas encontrados 

nas águas residuárias da pia da cozinha, segundo Gonçalves (2006) e Rabelo e Magri 

(2008), alguns autores as consideram como águas negras. Esta definição será usada 

para as estimativas de produção de efluente.  

De posse da definição de águas cinzas e águas negras e com auxílio da Tabela 10 é 

possível inferir que 63% do consumo de água nas residências resulta em águas cinzas, 

29% em águas negras e 8% são usos que não retornam ao sistema de esgotamento 

sanitário.  

O coeficiente de retorno, que é a relação de água convertida em esgoto, depende das 

condições sociais, urbanísticas e climatológicas da localidade estudada (TSUTIYA, 

2011). Esta pesquisa foi desenvolvida em um bairro de baixa renda, onde as casas são 

pequenas, não possuem grandes quintais, as ruas são asfaltadas e os moradores não 

dispõem de veículos, essas características minimizam os gastos excedentes de água. 

Por esta razão, o coeficiente de retorno para esta região é alto, 0,92.  

Com o consumo de água de 97,4 L/hab.dia e o coeficiente de retorno de 0,92, é 

possível calcular o per capita das águas residuárias por meio da equação 3. 

                                   

CR = Coeficiente de retorno (%) 

Volume de esgoto = Volume de esgoto recebido na rede coletora (L/hab.dia)  

Volume de água = Volume de água efetivamente fornecido (L/hab.dia) 

Sendo assim, o volume de esgoto gerado é de 89,6 L/hab.dia. Considerando a média 

de 4,4 habitantes por moradia, a produção diária é de 394,2 L/casa.dia. Do total 

Eq. 3 
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gerado, 270 L/casa.dia são de águas cinzas, o que representa 68,5% e 124,2 

L/casa.dia são águas negras, 31,5%.  

O reaproveitamento de águas cinzas em edificações é mais viável pois, um tratamento 

secundário seguido de desinfecção é suficiente para tornar a água apropriada para 

usos menos nobres (GONÇALVES, 2006). O reuso proporciona economia ambiental, 

redução da demanda de água e energia, e economia financeira advinda da redução 

dos custos direcionados a esses recursos. 

O gasto de água potável nas bacias sanitárias e na mangueira (utilizada para lavagem 

de quintais, carros e rega de jardins) poderiam ser substituídos, em sua totalidade, por 

água de reuso, uma vez que a demanda seria de 81,4 L/casa.dia e oferta da água após 

tratamento seria de 270 L/casa.dia. 

As séries históricas dos consumos per capitas nas 5 casas monitoradas podem ser 

vistos nos Gráficos 24 a 28. A partir desses gráficos pode-se observar  que existe um 

perfil de uso, uma tendência semanal do uso da água nas residências.  
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Este tipo de monitoramento é interessante, pois através dos resultados gerados, é 

possível realizar atividades de conscientização do uso da água visando sua 

economia. Esse trabalho pode ser feito de forma específica em cada residência, 

uma vez que o perfil nos apresenta os aparelhos e os dias de maiores consumo. 

Esse acompanhamento também facilita a descoberta de possíveis vazamentos de 

água dentro das residências. 

5.4 COMPARAÇÃO DOS MONITORAMENTOS E TARIFAÇÃO 

Durante o período do monitoramento, surgiu o interesse em iniciar o 

acompanhamento dos dados da concessionária de água (CESAN) responsável pelo 

abastecimento no bairro, uma vez que era frequente entre os moradores queixas do 

valor pago pela água.  Os gráficos comparativos entre o monitoramento realizado 

pela equipe e os dados da CESAN (consumo faturado e consumo real) relatam duas 

realidades. Essa comparação foi realizada para as casas que forneceram os dados 

e que permitiam acesso as contas, totalizaram-se 22 das 30 casas em que foram 

feito o monitoramento semanal.  

Em algumas casas, foi possível verificar que os valores do monitoramento da equipe 

da UFES, do consumo faturado e do consumo real informados pela CESAN foram 

praticamente idênticos, ou seja, o morador custeia o que realmente consome. Um 

exemplo é dado no Gráfico 29. 

 

Gráfico 28. Comparação do consumo mensal monitorado pela equipe da UFES e os consumos 
real e faturado pela CESAN – Resultados coincidem. 

0 

2 

4 

6 

8 

10 

12 

14 

16 

ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV 

C
o

n
su

m
o

 e
m

 m
³ 

Consumo Faturado 
CESAN 

Consumo Real CESAN 

Consumo UFES 



69 

 

Entretanto, na maior parte das casas, 68,18%, a realidade foi diferente. Os 

moradores tem pago mais do que o consumido efetivamente. Isso ocorre devido a 

tarifação mínima, em que o consumo mínimo faturado é de 10m³. O Gráfico 30 

exemplifica essa situação. 

 

Gráfico 29. Comparação do consumo mensal monitorado pela equipe da UFES e os consumos 
real e faturado pela CESAN – Resultados discrepantes. 

Por meio do Gráfico 31, pode-se constatar a discrepância entre os valores 

resultantes do monitoramento realizado pela equipe da UFES nos hidrômetros 

gerais das residências e o consumo real informado pela CESAN, acarretando em 

uma boa correlação representada pelo coeficiente de correlação r² igual a 0,7626.  

No Gráfico 32 observa-se que grande parte das casas possuem o consumo mensal 

inferior a 10m³ entretanto custeiam a tarifação mínima de 10m³. Isto é constatado 

pela aglomeração de pontos na direção referente ao consumo faturado de 10m³ e 

que correspondem ao consumo real inferior a 10m³. 

Os dados utilizados para a plotagem dos gráficos 31 e 32 foram dados 

normalizados, permitindo que a comparação fosse feita de forma correta, ou seja, 

durante o mesmo período de tempo de 30 dias, garantindo consistência e 

confiabilidade das informações. É importante ressaltar que os dados inconsistentes 

foram descartados. 
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Gráfico 30. Correlação entre o consumo monitorado pela UFES e o consumo real da CESAN. 

 

Gráfico 31. Correlação entre o consumo real e o consumo faturado, ambos da CESAN 
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6. CONCLUSÕES 

Esta pesquisa possibilitou encontrar o consumo médio per capita nas HIS em 

Jabaeté como sendo de 97,4 L/hab.dia e a mediana de 79 L/hab.dia, valores 

próximos aos encontrados por outras pesquisas semelhantes, e abaixo do consumo 

médio do estado do Espírito Santo, 192 L/hab.dia (medido em rede). 

O monitoramento por ponto hidráulico revelou que o maior gasto de água nestas 

residências ocorre na lavagem de roupas, com 41% do total de água consumida nas 

casas, que a média do consumo de água durante a semana não varia muito e que o 

dia de menor consumo é o domingo. Este modelo de monitoramento também 

fornece base para traçar um plano de conservação de água para cada residência 

acompanhada. 

Foi possível calcular a produção de esgoto nas residências e percebeu-se que 63% 

do consumo de água nas residências resulta em águas cinzas, 29% em águas 

negras e 8% são usos que não retornam ao sistema de esgotamento sanitário. E 

caso seja instalado um sistema de reuso de água nas residências, 270 L/casa.dia 

poderiam ser tratados e disponibilizados para usos menos nobres como bacia 

sanitária e rega de jardins ou lavagem de ruas. 

Através dos monitoramentos realizados pela equipe da UFES vinculado a este 

projeto e pelos moradores, pode-se perceber que grande parte das residências não 

utilizam nem 10m³ de água por mês. Entretanto, quando comparados o consumo 

real ao consumo faturado pela CESAN, percebeu-se que, devido a tarifação mínima 

de 10m³, esses moradores são tarifados por valores acima do consumo, ou seja, 

pagam além do que utilizam.  

Ainda que os moradores desta região paguem um valor reduzido como resultado da 

tarifa social, é importante destacar que se trata de uma área de baixa renda, em que 

44,44% vivem com menos de 1 salário mínimo. Sendo assim, custear algo que não 

usam faz grande diferença no orçamento familiar. 
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7. RECOMENDAÇÕES 

 Realizar o monitoramento por aparelho hidrossanitário, semelhante ao 

realizado por esta pesquisa, em um número maior de HIS visando obter 

dados estatisticamente representativos. 

 Monitorar a produção de efluente nas HIS. 

 Avaliar a qualidade do esgoto gerado, a melhor opção de tratamento e a 

forma mais adequada do reuso. 

 Desenvolver um projeto para tratamento de água nas HIS e em seguida 

instalar em escala piloto para teste. 

 Avaliar a viabilidade de implantação de um sistema de aproveitamento de 

água de chuva nas HIS. 

 Relacionar o consumo devido à economia no uso com a saúde e o nível de 

higiene. 

 Avaliar o modelo mais adequado e viável para a cobrança de água em HIS. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO 
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APÊNDICE B – TABELAS DE RESULTADOS 

B.1 Monitoramento do hidrômetro geral 

Tabela 12. Resumo dos resultados do monitoramento do hidrômetro geral. 

Casas 
Monitoradas 

Per capita 
(L/hab.dia) 

1 125,93 

2 39,63 

3 200,40 

4 78,33 

5 38,71 

6 177,89 

7 91,24 

8 90,33 

9 48,52 

10 231,48 

11 59,76 

12 200,34 

13 127,83 

14 90,98 

15 88,75 

16 80,35 

17 50,58 

18 60,64 

19 67,09 

20 116,10 

21 50,55 

22 47,87 

23 57,77 

24 54,62 

25 74,17 

26 171,43 

27 98,42 

28 51,19 

29 71,05 

30 176,36 

Média 97,3 

 

B.2 Monitoramento dos pontos hidráulicos 
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Tabela 13. Resumo dos resultados do monitoramento por ponto hidráulico na casa 1. 

CASA 1  (4 hab) 

Equipamentos 
Média diária do consumo de 

água na residência (L/dia) 
Per capita 
(L/hab.dia) 

Chuveiro 41,36 10,34 

Lavatório 12,58 3,15 

Tanque 24,55 6,14 

MLR 208,03 52,01 

Descarga Sanit. 41,97 10,49 

Pia de cozinha 102,88 25,72 

Rua/Mangueira 21,82 5,46 

Geral 453,19 113,30 

 

Tabela 14. Resumo dos resultados do monitoramento por ponto hidráulico na casa 2. 

CASA 2  (5 hab) 

Equipamentos 
Média diária do consumo de 

água na residência (L/dia) 
Per capita 
(L/hab.dia) 

Chuveiro 77,5 15,50 

Lavatório 29,69 5,94 

Tanque 184,06 36,81 

MLR 
  

Descarga Sanit. 66,25 13,25 

Pia de cozinha 102,84 20,57 

Rua/Mangueira 27,97 5,59 

Geral 488,31 97,66 

 

Tabela 15. Resumo dos resultados do monitoramento por ponto hidráulico na casa 3. 

CASA 3 (3 hab) 

Equipamentos 
Média diária do consumo de 

água na residência (L/dia) 
Per capita 
(L/hab.dia) 

Chuveiro 155 51,67 

Lavatório 134,19 44,73 

Tanque 0,32 
 

MLR 
  

Descarga Sanit. 50,32 16,77 

Pia de cozinha 217,1 72,37 

Rua/Mangueira 
  

Geral 556,93 185,64 
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Tabela 16. Resumo dos resultados do monitoramento por ponto hidráulico na casa 4. 

CASA 4 (3 hab) 

Equipamentos 
Média diária do consumo de 

água na residência (L/dia) 
Per capita 
(L/hab.dia) 

Chuveiro 39,03 13,01 

Lavatório 12,92 4,31 

Tanque 20,28 6,76 

MLR 
  

Descarga Sanit. 47,78 15,93 

Pia de cozinha 106,53 35,51 

Rua/Mangueira 76,11 25,37 

Geral 302,65 100,88 

 

Tabela 17. Resumo dos resultados do monitoramento por ponto hidráulico na casa 5. 

CASA 5 (5 hab) 

Equipamentos 
Média diária do consumo de 

água na residência (L/dia) 
Per capita 
(L/hab.dia) 

Chuveiro 75,38 15,08 

Lavatório 21,08 4,22 

Tanque 53,08 10,62 

MLR 
  

Descarga Sanit. 110,92 22,18 

Pia de cozinha 30,77 6,15 

Rua/Mangueira 
  

Geral 291,23 58,25 

 

Tabela 18. Resumo das médias dos resultados do monitoramento por ponto hidráulico nas cinco casas. 

MÉDIA GERAL DAS 5 HIS 

Equipamentos 
Média diária do consumo de 

água (L/dia) 
Per capita 
(L/hab.dia) 

Chuveiro 77,65 21,12 

Lavatório 42,09 12,47 

Tanque 56,46 15,08 

MLR 208,03 52,01 

Descarga Sanit. 63,45 15,73 

Pia de cozinha 112,02 32,06 

Rua/Mangueira 41,97 12,14 

Geral 418,46 111,15 

 


